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De:

l:nviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Prezado(a) Pregoeiro(a),

Boa Tarde !!!!

Favor acusar recebimento desta Impugnação.

Ãtenho através deste e-mail apresentar Impugnação para o Pregão Eíetrôniço

90011/2024, que segue em anexo.

Solicstamos deferimentc na ãncBusao no editai do Atestado de Capacidade

Técnica conforme previsto na Lei 8.666/93 art. 30, do quai comprova aptidão

para fornecimento dos produtos.

Ficamos no aguardo de seu pronunciamento o mais breve possívei.

Qualquer dúvida entre em contato conosco,

,^cenciosamente,

Dalmíra Santos.

Muiti Quadros e Vidros Ltda
(31) 3497-6B29/3497-629Q

wultiquadros^yahoo.com.br
www.muitiqitadrosxom.br
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FABRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO,
QUADRO AVISO,CORTTÇA. GTZ, GESTÃO À VISTA, DENTRE OUTROS).

CNPJ; 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

Belo Horizonte, 03 de maio de 2024.

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE

DE LICITAÇÃO

Código da UASG: 987775

Pregão Eletrônico N" 9001 i/2024

Prezados Senhores, A empresa Multi Quadros e Vidros Ltda, inscrita no CNPJ n°

03.961.467/0001-96, sediada à Rua Caldas da Rainha, n“ 1799, bairro São Francisco, neste

ato representada por sua procuradora infra-assinada, vem, mui respeitosamente, à presença

de V.Sas, com fulcro no art. 12 do Decreto n° 3555/00, apresentar sua

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

por não solicitar nos documentos de habilitação do referido pregão a Qualificação

Técnica do contratado, através de Atestado de Capacidade Técnica para Comprovação de

aptidão para fornecimento de bens em características, quantidades e prazos similares ao

objeto deste Pregão, que se fará através de apresentação de atestado em nome do licitante,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que é de suma importância e

assegura a qualidade do produto e capacidade técnica para fornecimento do mesmo.

Está previsto o Atestado de Capacidade Técnica na Lei 8.666/93, vamos ver:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto

da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que sc

responsabilizará pelos trabalhos;

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799 - BAIRRO SAO FRANCISCO- BHTE/MG- TEL: 3497-6829

Site; www.multiquadros.coni.br

c-mail: multiquadros(a:vahoo.com.br
üOÍ-410



i^MULTl QUADROS E Vü)ROS LTDA
FABRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO,

QUADRO AVISO,CORTIÇA, GIZ, GESTÃO Á VISTA, DENTRE OUTROS).
CNPJ: 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

Como se percebe pela simples leitura dessa exigência, os atestados de capacidade técnica

devem comprovar que o proponente presta ou prestou serviços compatíveis com os

estipulados no edital em questão, sendo tal compatibilidade aferida mediante a verificação

das características, das quantidades e dos prazos envolvidos na prestação dos serviços.

Portanto, não é qualquer atestado que se presta a tal fim.

Por oportuno, é bom de ver a balizada doutrina do mestre Marçal Justen Filho, in

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 6aEd., São

Paulo, 1999, ao asseverar que a expressão "qualificação técnica" tem grande amplitude de

significado, e continua, é evidente ser impossível eliminar o risco de a pessoa contratada

revelar-se incapaz tecnicamente de executar a prestação devida. Ao estabelecer certas

exigências, a Administração busca reduzir esse risco. Configura-se uma presunção: a

comprovação da qualificação técnica, na fase de habilitação, induz que o sujeito, se

contratado, disporá de grande probabilidade dc executar satisfatoriamente as prestações

devidas. Ou, mais precisamente, a ausência dos requisitos de capacitação técnica,

evidenciada na fase de habilitação, faz presumir que o interessado provavelmente não

lograria cumprir satisfatoriamente as prestações necessárias à satisfação do interesse

público. A fixação das exigências de qualificação técnica é muito relevante. Não se pode

fazer em termos puramente teóricos ou burocráticos. A relação de encargos tem de cumprir a

função que justifica sua instituição.

Para tanto, pode a Administração determinar diligências com o fito de comprovar se

realmente o licitante dispõe de qualificação técnica suficiente ao cumprimento das

exigências editalícias, não sc limitando apenas ao recebimento de atestados que no mais das

vezes não indicam sequer os quantitativos envolvidos na prestação dos serviços, além de não

fazerem qualquer referência ao período e condições da prestação dos serviços, apresentando

atestado de produtos diversos e divergentes do objeto solicitado no edital.

Nessa esteira de entendimento, é claro que a verificação quanto à qualificação técnica do

licitante não pode se limitar à simples exigência e recebimento de atestados, sern que se haja

efetivamente comprovada tal qualificação através de notas ficais de fornecimento. Por essas

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799 - BAIRRO SÃO FRANCISCO- BHTE/MG- TEL: 3497-6829

Site: www.multiquadros.com.br
c-mait: mulriquadros6//-:valioo.com.br
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Jmulti quadros e \tdros ltda
FABRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO,

QUADRO AVISO,CORTIÇA, GIZ, GESTÃO À VISTA, DENTRE OUTROS).
CNPJ: 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

razões, tanto a norma de regência, como o edital do certame, reportam-se à necessidade de

compatibilidade dos atestados fornecidos com o objeto da licitação, sendo, pois, necessária a

descrição detalhada dos serviços prestados, bem como a indicação das quantidades e prazos,

a fim de permitir a aferição dessa compatibilidade.

Muitas vezes, a documentação pode apresentar dados ou informações obscuros; poderão

surgir dúvidas acerca da autenticidade dos documentos ou de seu conteúdo. A

Administração Pública poderá executar diligências não previstas especificamente no ato

convocatório. Tais diligências não poderão voltar-se ao exame de requisito não previsto no

ato convocatório. Seu objeto apenas pode ser complementar e comprovar o conteúdo dos

documentos. A atividade da Administração Pública não pode ser meramente passiva, sob

pena de tomar inúteis as exigências contidas no ato convocatório. Deve promover-se a

investigação acerca de dúvidas e, caracterizado o vício, a punição necessita ser exemplar,

estas também são orientações do mestre Marçal, na obra indicada linhas atrás.

No mesmo sentido é a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça ao decidir, verbis:

"Quando em procedimento licitatório, exige-se comprovação,

em nome da empresa, não está violado o art. 30, § 1°, II, da Lei

8.666/93. É de vital importância, no trato da coisa pública, a

permanente perseguição ao binômio qualidade eficiência,

objetivando, não só garantir a segurança jurídica do contrato,

mas também a consideração de certos fatores que integram a

finalidade das licitações, máxime em se tratando daquelas de

grande complexidade e de vulto financeiro tamanho que

importa que imponha ao administrador a elaboração de

dispositivos, sempre em atenção pedra de toque do ato

administrativo — a lei -, mas com dispositivos que busquem

resguardar a administração de aventureiros ou de licitantes de

competência estrutural, administrativa e organizacional

duvidosa. Recurso provido." (Fonte: STJ. 1 a Turma. RESP n°

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799 - BAIRRO SÃO FRANCISCO- BHTE/MG- TEL: 3497-6829

Site: w\Aav.rmiltiquadros.com.br
e-mail: muhiquadrosfevahoo.com.br



J^MULH QUADROS E VIDROS LTDA
FÁBRICA DE QUADROS ESCOLARES (QUADRO BRANCO, LOUSA DE VIDRO,

QUADRO AVISO,CORTIÇA, OIZ, GESTÃO Á VISTA, DENTRE OUTROS).
CNPJ: 03.961.467/0001-96 Inscrição Estadual: 062.093.821-0024

144750/SP. Registro n° 199700582450. DJ 25 set 2000. p.

00068, obtido junto ao Vade-mécum de Licitações e Contratos,

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, volume 8, 4a tiragem) (grifos

do recorrente)

Veja-se, também sobre o tema decisão proferida no âmbito do Tribunal Regional Federal

Segunda Região, ipsis verbis:

'TRF2 - APELAÇAO CIVEL AC 201051010015416 RJ

2010.51.01.001541... Data de Publicação: 04/02/2011 Ementa:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. TNABILTTAÇÃO.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. Correta a

decisão que denega a ordem quando a impetrante, inabilitada

no certame licitatório, não comprova a aptidão técnica. O

artigo 30 ■ I da Lei n° 8.666 /1993 prevê que a comprovação da

capacitação técnica será compatível em

quantidades e prazos com o obieto da licitação". E os atestados

de capacitação apresentados pela impetrante eram de serviços

alheio... ."(os grifos não são do original)

características.

A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou

seja, de Fabricantes que não se encontrem regulares perante a lei.

Termos em que,

Pede e deferimento

Atenciosamente.

D^fúira Qí^a Co^ta Santd^ ,j

Multi Quadros c^idras Ltda

RUA CALDAS DA RAINHA, 1799 - BAIRRO SÃO FRANCISCO- BHTE/MG- TEL: 3497-6829

Site: www.rTuiltiquadros.coni.br
e-mail: inulciauadros(a-:vahoo.com.br Ü0C413
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidíncla
Secielaria de Racionalização 0 Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desortvolvimenlo Econômico

COa-ço da Natureza

Jurídica

SEDE - BELO HORIZONTE

JUCEMGt
Ato: a02 ● 02/09/2014 1S:33

llllllllllllllllllllllllll
ds

NIRE (da sede ou lilial. quartdo a

sedo lor om ouira UF)
N* de Matricula

Aunil^r do Cotn

14/614.774-03120601925Q

1 - REQUERIMENTO
2062

i

ILMO(A). SR(A). PRESfDENTE DA JUNTA COMERCIAL OO ESTADO
MULTI QUADROS E VIORQS LTDA -ME

{da Empresa ou do Agonio Auxiliar do Comdrcío)
requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

DE MINAS GERAIS
NOME;

N8 FCN/REMP

illllilllillN« DE CÓDIGO

VIAS OQATO

CÓDIGO

DO EVENTO QTOE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO J1434153001801 002
ALTERACAO

021 1
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NQME EMPRESARIAL)

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:	
Assinatura: K

Telefone de Conlalo

BELO HORIZONTE

' í

Local

20 Agosto 2014

Data

2 - USO DA JUNTA CQMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR r~l DECISÃO COLEQIADA
Nome(s) EmpresariaKais) iguaf(ais> ou semcíhentefs):
□ SIM

□ sim Processo em Ordem

À decisáo

./ /.

Data

f~| NÃO / I

Data

NÃO
Responsável

Responsável Data Responsável
DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência, (v/de despacho em (olha anexa)

Processo deferido. PuWíque-se e arquive-se.

Processo indeferido. Pubitq

2' Exigéntía 3* Exigência 4* Exigência 5* Exigência

□ □ □
ue-se.

Ottonl
Q2â3/li

Data

DECISÃO COLÊGIAOA

í~~í Ffocesso em exigêiK:ia. (Vide despacho em lolha anexa)

□ P/ocosso delerído. Publique-se e arquive-se.
I { Processo indeferido. Publique- \ii

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CERmeO o REGiS-mo SOB onro:6366847
Bm 03109/2014

*MULTt OUAOROS E VICROS t-TOA -ME*

se.

y j
LolData

Vogal DCOtO: 14/614.774-0 If-TAMA.

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

Loc CiJ>

Certifico que este documento da empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA -ME. Nire: 3120601925-0 , foi deferido e

arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n® 5365847 em 03/09/2014. Para validar este documento,
acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe; N° do protocolo 14/614.774-0 e o código de segurança E98h. Esta cópia foi
autenticada digitaimente e assinada em 04/09/2014 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral.
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6“ Alteração do Contrato Social de
Multi Quadros e Vidros Ltda. - ME

Dalmírn Olinda Costa Santos, brasileira, viúva, comerciante, nascidaem 01/12/1958,
em São João Batista do Glória, MG, portadora da Carteira de identidade M-3.547.879

expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n° 260.343.286-91, residente e
domiciliada na Rua Maria Joana Tavares, n® 08, Bairro Goiânia, em Belo Horizonte,
MG, CEP 31.950-090;

Roberta Costa Santos Andrade, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de
bens, comerciante, nascida em 08/01/1981, em Belo Horizonte, MG, portadora da
Carteira de Identidade n° MG-6.398.594 expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o
n® 040.863.046-94, residente e domiciliada na Rua Maria Joana Tavares, n® 08, Bairro
Goiânia, em Belo Horizonte, MG, CEP 31.950-090.

Resolvem de comum acordo promover a Sexta Alteração do Contrato Social de Multi
Quadros e Vidros Ltda. - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 03.961.467/0001-96,

Inscrição Estadual n® 0620938210024, registrada na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais, em 27/07/2000, sob o n® 3120601925-0, com sede na Rua Caldas da

Rainha, n® 1799, Bairro São Francisco, em Belo Horízonte/MG, CEP 31.255-180,

fazem da seguinte forma;
e o

Cláusula Primeira

Visando adequar a redação do contrato social às exigências da legislação, promovem
sócios a consolidação do contrato social de Multi Quadros e Vidros Ltda. - ME, nos
seguintes termos;

os

Consolidação do Contrato Social de
Multi Quadros e Vidros Ltda. - ME

Cláu.sula Primeira - Da Natureza Jurídica. Denominação, Sede e Foro.

A sociedade é empresária limitada e gira sob o nome empresaria! de Multi Quadros e
Vidros Ltda. - ME, com sede à Rua Caldas da Rainha, n° 1799, Bairro São Francisco,
em Belo Horizonle/MG, CEP 31.255-180, ficando eleito o foro da Comarca de Belo

Horizonte do Estado de Minas Gerais para qualquer ação fundada neste contrato.

Cláusula Segunda — Do Objetivo Social.

O objetivo social é a fabricação de quadros escolares em alumínio e madeira e de

molduras, assim como a prestação de serviços de vidraçaria em geral e o comércio de
vidros, divisórias, forros de PVC, persianas, artigos de serralheria, placas de sinalização,
vinil auto-adesivo, banners, material de papelaria, mobiliário escolar, artigos de
informática e de escritório, peças de acrílico, cavaletes, mapas e artigos de inox.

Cláusula Terceira - Do Capita! Social
O Capital Social é de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000,00
(cinqüenta mil) cotas no valor dc RS1,00 (um real) cada, Já totalmenie subscritas ç,
integralizadas.

● ●

A distribuição do capital c a seguinte entre os .sócios:

Sócio.s Colas Valor Integralizado %

Certifico que este documento da empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA -ME, Nire; 3120601925-0
arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n'’ 5365847 em 03/09/2014. Para validar este documento,
acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe; N® do protocolo 14/614.774-0 e o código de segurança E98h. Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 04/09/2014 por Marinely de Paula Bomfim

foi deferido e

Secretária Geral.
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Dalmira Olinda Costa Santos

Rohería Costa Santos Andrade 49.500

Total,

500 R$ 500,00
R$ 49.500,00

R$ 50.000,00

1

99

50.000 100

Parágrafo Único: a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula Quarta - Administração da Sociedade

A administração da sociedade será exercida pela sócia Dalmira Olinda Costa Santos,

com poderes e atribuições de representar a sociedade ativa e passivamenle e que
assinará isoladamente e fará uso do nome empresarial, única e exclusivamente em
assuntos de interesse da sociedade, sendo vedado o seu uso em avais, sejam em
benefícios próprios ou de terceiros.

Parágrafo Único; A sociedade poderá constituir procuradores com fins específicos,
sendo (ais atos de constituição assinados, isoladamente, pela sócia Dalmira Olinda
Costa Santos.

Cláusula Quinta — Exercício Social

A sociedade iniciou suas atividades em 27/07/2000, e seu prazo de duração será por
tempo indeterminado. O encerramento do exercício social será cm 31 de dezembro de

cada ano.

Parágrafo Primeiro: Ao término de cada exercício social, o administrador prestará
contas Justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados.
Parágrafo Segundo: Nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social,

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

Cláusula Sexta - Transfercncia dc Cota.s Sociais

As cotas do capital são indivisíveis e intransferíveis a terceiros, sem o prévio e expresso
consentimento dos demais cotistas, o qual se dará no próprio instrumento de alteração
contratual, independente da maioria de cotas. Os sócios terão prioridade de aquisição,
em igualdade de condições e preços.

Cláusula Sétima — Retirada Pró-Labore

Os sócios poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal, a
título de “Pró-Labore”.

os

Cláusula Oitava — Falecimento, Interdição e Outras

O falecimento, a interdição, a inabilitação e qualquer outra situação que implique
dissolução da Sociedade, permitirá aos sócios remanescentes admitirem novos sócios

para a continuidade da empresa. Os herdeiros do sócio falecido ou interditado optarão
por continuarem ou não na sociedade. Se optarem pela saída, serão reembolsados dc
seus haveres, apurados em balanço, que será levantado na data do evento.

Cláusula Nona — Resultado do Exercício Apurado cm Balanço

Os lucros e prejuízos, apurados em balanço a ser realizado após o termino do exercício
social, que sc dará em 31 de dezembro de cada ano, serão distribuídos entre os sócios na

forma definida em reunião de cotistas, ou, não havendo acordo, na proporção do capital
social, podendo tais sócios optar pelo aumento de capital utilizando a totalidade ou parte

em

Certifico que este documento da empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA -ME, Nire: 3120601925-0 , foi deferido e

arquivado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o n° 5365847 em 03/09/2014. Para validar este documento,
acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe: N° do protocolo 14/614.774-0 e o código de segurança E98h. Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 04/09/2014 por Marinely de Paula Bomfim Secretária Geral.
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M
dos lucros. Havendo prejuízos, poderão ser compensados contra resultados de exercícios
futuros.

Cláusula Décima -- Abertura de Filiais

A Sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no País
ou fora dele, por deliberação dos sócios.

Cláusula Décima Primeira - Impedimentos

Os sócios declaram que não estão incursos em quaisquer situações previstas em lei que
possam impedi-los de participar de sociedades.

Parágrafo Único: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, contra a economia popular, contra o
sistemafinanceironacional, contra normasde defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé pública ou a propriedade.

Cláusula Décima Segunda - Deliberação dos Sócios

Os sócios se reunirão pelo menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao
término do exercício social, com o objetivo de tomar as contas dos administradores e

deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; designar
administradores quando for o caso; tratar de qualquer outro assunto constante da ordem
do dia.

Parágrafo Primeiro: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, os
documentos referidos no caput da presente cláusula devem ser postos, por escrito, e com
prova do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a
administração.

Parágrafo Segundo: Em caso de aumento ou redução de capital, decorrido o prazo da
preferência, e assumida pelos sócios, ou por terceiros, haverá reunião dos sócios, para
que seja aprovada a modificação do contrato.

Cláusula Décima Terceira - Da Resolução da Sociedade em Rciacão a Sócios
Minoritários

Se a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de
atos de inegável gravidade, irão excluí-los da sociedade, por justa causa, mediante
alteração contratual, aprovada em reunião específica para esse fim, ciente o acusado em
tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.

E, estando os sócios justos e contratados, assinam este instrumento em três vias de igual
teor e para o mesmo efeito, na presença das testemunhas abaixo, a tudo presentes.

Belo Horizonte, 22 de Agosto de 2014.

Tn '-1VV

i^mira Cost^Santos
Da

m. Roberta Costa Santos Andrade

Oi
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 011/2024

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, às dez

horas, a Comissão de Apoio, juntamente com a Pregoeira, CARLA SABRINA RECH
MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024, reuniram-se para o ato de análise e

julgamento da impugnação interposta pela empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA,
contra o edital de Pregão Eletrônico n° 011/2024, referente a aquisição de mobílias e
móveis, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação deste município
de Planalto PR.

A empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, apresentou impugnação
ao Editai de Pregão Eletrônico n° 011/2024, alegando o desatendimento ao dispositivo da
Lei D° 8.666/93, embora que, a legislação vigente para processos licitatórios é a Lei n°
14.133/21, aplicada subsidiária à modalidade Pregão, em face de exigências contidas no
Edital e Anexo I - Termo de Referência do Edital.

A impugnação foi recebida tempestivamente, no dia 03/05/2024 às 17;30,
através do e-mail licitacao(Q).plana!to.pr. aov.br, e em síntese a Impugnante interpôs o
exposto a seguir:

"por nào solicitar nos documentos de habilitação do referido pregão a
Qualificação Técnica do contratado, através de Atestado de
Capacidade Técnica para Comprovação de aptidão para fornecimento
de bens em características, quantidades e prazos similares ao objeto
deste Pregão, que se fará através de apresentação de atestado em
nome do licitante, expedido por pessoa Jurídica de direito público ou
privado, que é de suma importância e assegura a qualidade do
produto e capacidade técnica para fornecimento do mesmo".

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações:
Preliminarmente faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a
legalidade e na busca do aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou
aquisição de serviços e objetos de primeira qualidade; Para excluir ou modificar uma
cláusula, antes se faz necessário verificar se, realmente, a mesma está incorreta,

restritiva ou ilegal;
Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas

na Constituição Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos
para a defesa do interesse público. Dentre os poderes administrativos, o Poder
Discricionário destaca-se por conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada
na conveniência a oportunidade do interesse público, dentro do que permite a lei.

Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos

licitatórios, cumprindo sempre com os princípios norteadores da Administração Pública,
elucidados no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 e art. 5° da Lei n°
14.133/21, especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e
respeitando o princípio da ampla competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa
á administração, primando pela garantia da excelência e eficiência da qualidade dos
objetos e dos serviços a serem prestados.
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Após análise preliminar e verificada a tempestividade da medida, a
comissão de apoio juntamente com a Agente de Contratações, consultou a Secretaria
Municipal de Educação, responsável pela elaboração do Termo de Referência e suas
especificações técnicas.

Reforçamos ainda, que a legislação vigente para processos lícitatórios é a
Lei n° 14.133/21, que substitui a Lei n° 8.666/93. Entendemos que, a atualização das
normas é fundamentai para aprimorar a transparência e a eficiência dos procedimentos,
levando em consideração a legislação atualizada e os princípios que regem os processos
lícitatórios no contexto contemporâneo.

Assim, seguem abaixo os esclarecimentos, os quais adoto como

fundamentos para a decisão:
Quanto ao mérito da impugnação apresentada pela empresa MULTI

QUADROS E VIDROS LTDA, referente a exigência do Atestado de Capacidade técnica
para fins de habilitação, não será dada provimento, uma vez que o art. 67 da Lei n°
14.133/21 não impõe tal exigência, sendo a mesma um poder discricionário que será
analisado em cada caso concreto, no presente caso, não será exigido a comprovação da
capacidade técnica por meio do atestado ou declaração, visto que o caso em tela trata-se
especificamente de aquisição de móveis e mobílias, divergentemente do abordado no
pedido de impugnação, o qual menciona-se tal exigência sobre a prestação de serviço,
sendo que, estes itens serão adquiridos e entregues de forma imediata, por empresas do
ramo pertinente ao objeto.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e,
no mérito concede-lhe provimento e julga-a IMPROCEDENTE, portanto, não se alterando
o anexo do Edital e a data da sessão referente ao Pregão Eletrônico 011/2024.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail:
multiauadros(a)vahoo.com.bre encontrar-se-á disponível, também, no site do Município de
Planalto, pelo endereço http://www.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou a

sessão.

Planalto-Pr., 07 de Maio de 2024.

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

068.626.699-40

Pregoeira

p

FERNANDA SCHÈ'RER MÀRZEC

083.050.509-12

Equipe de Apoio

^ \i
DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de apoio
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